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CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRA GRANDE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARQUITETURA Nº 007/2024 
 
 
Pelo presente contrato que entre si fazem, de um lado o MUNICÍPIO DE CABECEIRA 
GRANDE-MG., por intermédio da CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRA GRANDE-MG, 
com sede na Rua Trajano Caetano, nº 121, Centro, na cidade de Cabeceira Grande-MG., CEP: 
38625-000, inscrita no CNPJ sob o nº 02.095.992/0001-03, neste ato representada pelo seu 
Presidente, o Sr. ROBSON RIBEIRO DOS SANTOS, doravante denominado CONTRATANTE, 
e GABRIELA MARIANO E SILVA, inscrito(a) no CNPJ/CPF sob o nº 55.971.698/0001-84, com 
sede na Rua Professora Georgina Pimentel, nº 69, Sala 101, Barroca, Unaí-MG, CEP: 38.616-066, 
doravante designado CONTRATADO(A), neste ato representado(a) por GABRIELA MARIANO 
E SILVA, resolvem celebrar o presente termo de Contrato de Prestação de Serviços, que se regerá 
pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelas demais condições previstas no Processo de Administrativo 
nº 017/2024 – Processo de Dispensa de Licitação nº 004/2024, bem como mediante as cláusulas e 
condições a seguir ajustadas:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1 O presente Contrato tem por objeto a contratação de profissional com habilitação técnica 
especializada, adequada para realização de projeto técnico de arquitetura, com planejamento de 
ambientes e mobiliários com vistas à organização espacial e funcional do novo Plenário da Câmara 
Municipal de Cabeceira Grande-MG., situado na Rua Pedro Costa, anexo a Rua Trajano Caetano, 
121, Centro, Cabeceira Grande-MG.  
 
1.2. O serviço deverá ser executado conforme as especificações contidas nos itens 2.1 a 2.12 do 
Termo de Referência.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
2.1. A Contratação terá vigência pelo prazo de 02 (dois) meses, podendo ser prorrogado por igual 

período a critério do contratante. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
3.1. Constituem obrigações da contratada:  

 

3.1.1. Realizar os serviços, no prazo indicado pela Câmara Municipal de Cabeceira Grande-MG, 

com eficiência, competência, diligência, idoneidade, zelo e em estrita observância das 

especificações do Termo de Referência e no contrato, inclusive se comprometendo por acordar 

visitas técnicas, se necessárias orientações e alterações no momento da execução das obras e 

serviços projetados; 

3.1.2. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, certidões, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
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quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. Todas as obrigações 

tributárias, trabalhistas e sociais da Contratada serão de inteira responsabilidade desta; 

3.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com o do Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o contratante autorizado a descontar do 

pagamento devido à contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

3.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Câmara Municipal de Cabeceira Grande-MG, 

inerentes ao objeto do presente Termo; 

3.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação, regularidade e qualificação exigidas para a contratação; 

3.1.6. Providenciar junto ao CAU/AL as Anotações e os Registros de Responsabilidade Técnica 

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes 

(Leis Nºs 6.496/77 e 12.378/2010); 

3.1.7. Substituir, reparar, refazer ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado pela Câmara 

Municipal de Cabeceira Grande-MG, o objeto do contrato em que se verificarem imperfeições, 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços; 

3.1.8. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao contratante ou a terceiros, provocados por 

ineficiência, imperícia, negligência, imprudência, irregularidades cometidas ou dolo na execução do 

objeto do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou 

acompanhamento pelo contratante; 

3.1.9. Dispor de equipamentos próprios, suficientes para o atendimento ao objeto do Contrato, 

ficando integralmente responsável pelo atendimento a toda legislação que rege a natureza dos 

serviços a serem prestados; 

3.1.10. Responsabilizar-se por observar os requisitos de segurança, adequação ao interesse público, 

economia, regionalização, impacto ambiental, normas de segurança e saúde do trabalho, 

conforme legislação vigente; 

3.1.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários nos serviços contratados até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato; 

3.1.12. Responsabilizar-se por não veicular publicidade sobre o objeto do Contrato ou assuntos de 

interesse da contratante; 

3.1.13. Manter absoluto sigilo sobre os dados que forem disponibilizados e obtidos em decorrência 

da execução do objeto do Contrato, bem como sobre os resultados dos serviços que serão entregues. 

Sendo expressamente vedado à contratada fornecer, emprestar, ceder, propagar, demonstrar, ilustrar 

ou se utilizar, para quaisquer fins, quaisquer dados ou informações obtidos para o cumprimento do 

objeto contratado, a terceiros ou para uso próprio, vedada ainda, a utilização e comercialização de 

dados ou informações, a qualquer tempo, independentemente de existir ou não contrato em 

vigência, responsabilizando-se o/a contratado/a pelo total sigilo das informações e dados obtidos, 

sob pena de sujeição às penalidades contratuais previstas, indenizações cabíveis e demais 

cominações legais, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal; 
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3.1.14. Não contratar empregado/a para prestar serviços para a Câmara Municipal de Cabeceira 

Grande-MG que seja cônjuge/companheiro/a ou parente em linha reta ou colateral, por consangui-

nidade ou afinidade, até o terceiro grau de vereador ou servidor da Contratante, ocupante de cargo 

efetivo ou em comissão; 

3.1.15. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como 

a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 anos, nos termos estabelecidos no art. 7º, XXXIII da Constituição Federal; 

3.1.16. É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Termo e do Contrato, sob pena de 

anulação da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Contrato; 

3.1.17. Fornecer número telefônico e e-mail, objetivando a comunicação rápida no que tange aos 

serviços contratados; 

3.1.18. Assegurar ao contratante, em conformidade com a legislação vigente: o direito de proprie-

dade intelectual do produto desenvolvido, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações 

que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento, de forma permanente; os direitos autorais do 

Laudo Técnico com toda documentação produzida na execução do contrato; 

3.1.19. Comunicar ao Fiscal designado pela CONTRATANTE, por escrito, sempre que verificar 

condições inadequadas ou a iminência de ocorrências que possam vir a prejudicar o correto cum-

primento do Contrato; e 

3.1.20. Todas as despesas relativas à execução dos serviços, tais como: materiais, mão-de-obra, 

cópias reprográficas, transportes, equipamentos, ferramentas, licenças, impostos, taxas, emolumen-

tos, encargos sociais, etc., bem como, todas as providências quanto à legalização perante aos Ór-

gãos correrão por conta do/a Contratado/a.  

 

CLÁUSULA QUARTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
4.1 A CONTRATANTE obrigar-se-á: 
 
4.1.1- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços e o cumprimento de todas as obri-

gações assumidas pelo/a contratado/a, de acordo com as cláusulas contratuais;  

4.1.2- Notificar o/a contratado/a sobre a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregulari-

dades da prestação de serviços executados ou de peças, para que sejam substituídos, reparados ou 

corrigidos, conforme o caso; 

4.1.3 - Efetuar o pagamento ao/a Contratado/a nos moldes previstos neste Termo;  

4. 1.4 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em 

conformidade com a legislação vigente; 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO E DOS PREÇOS 
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5.1 Tendo em vista o prazo de sua vigência, o preço deste contrato é irreajusteável, salvo se presen-
tes as situações descritas no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
6.1 O objeto deste contrato será recebido:  
 
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante ter-
mo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 
§ 1º O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato. 
 
6.2 Por ocasião da entrega e prestação de serviços, a Contratada deverá colher no comprovante res-
pectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor do 
Contratante responsável pelo recebimento. 
 
6.3 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 
preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
do Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 
preço inicialmente contratado. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO E CERTIDÕES 

 
7.1. O pagamento será efetuado em parcelas, sendo: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) no início do con-

trato; R$ 5.000,00 (cinco mil reais) na entrega dos Projetos e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até 90 

(noventa) dias após entrega dos Projetos.  

 

7.2. O/A contratado/a, para fins de pagamento, deverá apresentar a Nota Fiscal/fatura e apresenta-

ção da documentação detalhada nesse Termo de Referência. 

 

7.3. O/A Contratado/a deverá apresentar junto com a nota fiscal a Certidão de Regularidade junto 

ao Conselho de Classe da Categoria e demais documentação prevista no presente Termo. 
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7.4. O prazo para pagamento será de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da entrega da nota fis-

cal/fatura, desde que apresentada à documentação completa prevista no contrato à Câmara Munici-

pal de Cabeceira Grande-MG, após o atesto da execução dos serviços pelo/a fiscal do contrato. 

 

7.5. O atraso na apresentação, por parte do contratado, da Nota Fiscal de Serviços exigida como 

condição para pagamento importará em prorrogação automática do prazo em igual número de dias 

de vencimento da obrigação do contratante. 

 

7.6. Sobre o pagamento efetuado será retido na fonte e recolhido, pela Câmara Municipal de Cabe-

ceira Grande-MG, todos os tributos federais, previstos na IN RFB 1234/2012 e na IN RFB Nº 

1540/2015, e alterações seguintes, cujos valores e percentuais respectivos deverão ser discriminados 

em local próprio do documento fiscal de cobrança. 

 

7.7. Os pagamentos serão efetuados através de boletos ou transferência bancária, com crédito em 

conta corrente indicada por escrito pelo/a Contratada ou por outro meio previsto na legislação 

vigente. 

 

7.8. Fica garantido ao contratante proceder com as devidas compensações financeiras e penaliza-

ções por eventuais atrasos dos serviços prestados, bem como proceder com as compensações finan-

ceiras em caso de eventuais antecipações de pagamento. 

 

7.9. Na hipótese de ocorrer algum tipo de irregularidade ou havendo erro na Nota Fiscal de Serviços 

ou no Recibo de Pagamento de Autônomo ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

contratante notificará ao contratado para que proceda a correção necessária, ficando o prazo de pa-

gamento interrompido, prosseguindo sua contagem quando do recebimento no protocolo geral da 

contratante dos documentos devidamente corrigidos. 

 

7.10. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento, os fatos serão informados à contra-

tada para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo documento de cobrança. 

 

7.11. Os pagamentos poderão ser sustados pela Câmara Municipal de Cabeceira Grande-MG nos 

seguintes casos: 

 

a) Não cumprimento das obrigações do/a Contratada com terceiros, estes relacionados com os 

serviços contratados e que, a prejuízo da Câmara Municipal de Cabeceira Grande-MG, possam, de 

qualquer forma, causar-lhe prejuízos ou colocar em risco a prestação dos serviços; 

b) Inadimplemento das obrigações do Contratado, assumidas no presente Contrato; 

c) Erros ou vícios no recibo de pagamento ou nota fiscal. 
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7.12. Nenhum pagamento será realizado ao Contratado/a enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direi-

to a reajustamento e/ou atualização de valor ou quaisquer ônus para o contratante. 

 

7.13. O contratante poderá deduzir do montante a pagar ao contratado os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pelo mesmo, nos termos do contrato. 

 

7.14. Ocorrendo eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pelo Contratante, o 

valor devido deverá ser acrescido de atualização monetária e sua apuração se fará desde a data de 

seu vencimento até a data do efetivo pagamento, cabendo a cobrança de juros moratórios de 0,5% 

(cinco décimos por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, até o efetivo pagamento. 

 

7.15. O Contratante não pagará juros de mora por atrasos de pagamentos decorrente da ausência 

total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas contra-

tuais. A Câmara Municipal de Cabeceira Grande-MG reserva-se o direito de não efetuar o paga-

mento se, no ato da atestação, o serviço não estiver de acordo com as especificações exigidas. 

 

7.16. Não será aceito sobre qualquer pretexto cobrança bancária ou títulos negociados com factor-

ing. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
8.1 - Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão à conta das dota-

ções orçamentárias: Programa de Trabalho: 01.122.0102.2003  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
 

CLÁUSULA NONA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
9.1 A responsabilidade pela gestão do contrato será da servidora Joane Ribeiro Nascimento, sobre 
supervisão da Secretária de Administração e Finanças da câmara Municipal de Cabeceira Grande. 
. 
9.2 A responsabilidade pela fiscalização do contrato será da servidora Eliete Aparecida Rodrigues 
Moreira. 
 
9.3 Compete ao Gestor e ao(s) Fiscal (is) as atribuições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
10.1. Não será admitida a subcontratação mesmo que parcial para o fornecimento dos itens objeto 
deste Contrato, sob pena de aplicação das penalidades à empresa que estiver em desacordo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no 
art. 156 da mesma Lei. 
 
11.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo ad-
ministrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 11.2.1. A sanção de advertência será 
aplicada nas seguintes hipóteses: 
 
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se jus-
tificar aplicação de sanção mais grave; 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a crité-
rio da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
 
11.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a im-
posição de penalidade mais grave, àquele que: 
 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funciona-
mento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando con-
vocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
 
11.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 
 
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida. 
 
11.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 
 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a Concorrência ou a execução do contrato; 
b) fraudar a Concorrência ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornece-
dores, em qualquer momento do processo da concorrência, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
 
11.2.3.2. A sanção prevista no item 23.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Cambará, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
11.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) so-
bre o valor o valor do contrato licitado. 
 
11.3.1. Para as infrações previstas no item 11.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 
 
11.3.2. Para as infrações previstas no item 11.2.3, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado. 
 
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento even-
tualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
11.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados 
 
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
11.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
11.8. A aplicação das sanções previstas neste Contrato, em hipótese alguma, a obrigação de repara-
ção integral do dano causado à Administração Pública. 
 
11.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
11.10. O não pagamento nos prazos fixados neste Contrato acarretará multa à CONTRATANTE, 
mediante a aplicação da fórmula a seguir: 
 
EM = I x N x VP, onde: 
I = (TX/100) / 365; 
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I = Índice de atualização financeira (INPC); 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
11.11 - Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, definidos na legislação civil, desde que 
devidamente comprovados e aceitos pela CONTRATANTE, o atraso na entrega do objeto contrata-
do implica, no pagamento pela contratada, de multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atra-
so, limitada a 10% (dez por cento) do valor contratado, isentando-se, a CONTRATANTE, do pa-
gamento de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 
12.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompa-
nhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua ca-
pacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do con-
tratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substanci-
al do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão adminis-
trativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade con-
tratante; 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
 
§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos 
motivos previstos no caput deste artigo. 
 
§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da lei 14.133/2021; 
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II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobi-
lizações e outras previstas; 
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de par-
celas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execu-
ção de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administra-
ção relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
 
§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do item 12.1, observa-
rão as seguintes disposições: 
 
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou 
de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual 
tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
 
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da lei 14.133/2021. 
 
§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláu-
sulas contratuais. 
 
12.2 A extinção do contrato poderá ser: 
 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolu-
ção de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
 
§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 
no respectivo processo. 
 
§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
 
I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
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III - pagamento do custo da desmobilização. 
 
12.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas neste contrato e na lei 14.133/2021, as seguintes consequências: 
 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio da Administração; 
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal em-
pregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administra-
ção Pública e das multas aplicadas. 
 
§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 12.1, ficará a critério da Adminis-
tração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
 
§ 2º Na hipótese do inciso II do item 12.1, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
ministro de Estado, do secretário estadual ou do secretário municipal competente, conforme o caso. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– RETENÇÃO DE VALORES A ENCARGOS 

 
13.1 - A contratante reterá, quando for o caso, dos pagamentos efetuados ao contratado, percentuais 
equivalentes aos encargos incidentes, do valor bruto dos serviços realizados e constantes da nota 
fiscal/fatura, nos termos da lei federal 9.711 de 20 de novembro de 1998 e ordem de serviço/INSS n 
209, de 20 de maio de 1999. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO 

 
14.1 - Fica o presente contrato, vinculada ao Termo de Referência objeto do processo de contrata-
ção direta, assim como à proposta apresentada pelo contratado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
15.1 - Os fornecedores deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório 
e o fornecimento do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações 
apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FUNDAMENTO 
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16.1 – Este contrato será regido de acordo com a lei 14.133/2021 e alterações subsequentes, bem 
como à proposta do contratado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ELEIÇÃO DO FORO 

 
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Unaí, Estado de Minas Gerais, para dirimir quaisquer 
controvérsias resultantes deste instrumento. 
 
Cabeceira Grande, 26 de Julho de 2024. 
 
 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRA GRANDE-MG 
ROBSON RIBEIRO DOS SANTOS - Presidente 
CONTRATANTE 
 
 
GABRIELA MARIANO E SILVA 
CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1._________________________ 
 NOME: 
 CPF: 
 
 
2._________________________ 
 NOME: 
 CPF: 
 
 
 


